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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI                           

Nº 152/2025. 

 

Autora: Prefeito Municipal Yan Lopes de Almeida  

 
 
EMENTA 

“Meu pai presente”. Direito do Trabalho. 
Inconstitucionalidade.  

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei                   

nº 152/2025, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal  Yan Lopes de 

Almeida, que “Institui o benefício "Meu pai presente" que dispõe sobre a prorrogação 

do período de licença-paternidade aos servidores públicos municipais concursados da 

Prefeitura de Caçapava e dá outras providências.” 

Apresenta justificativa. 

Vislumbro óbice jurídico que impede o prosseguimento do feito. 

A Constituição Federal em seu art. 7º, inciso XIX e a CLT,      

art. 473, inciso III, estabelecem o direito à licença paternidade. 

A Lei Federal nº 11.770/2008, em seu art. 2º permite a 

aplicação do art. 1º as servidoras públicas, vejamos: 

 

Art. 2o  É a administração pública, direta, indireta e fundacional, 

autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-

maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 

1o desta Lei.  

 

O art. 1º da referida norma amplia a licença paternidade, porém 

não foi alterado o art. 2º da lei supracitada, vejamos: 

 

Art. 1o  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a 

prorrogar:      

I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista 
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no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal;             

 II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos 

termos desta Lei, além dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1o do 

art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

 

A matéria objeto da propositura em que pese ser louvável e de 

grande importância, esta Procuradoria entende ser de iniciativa da União, cabendo 

assim ao município suplementar ou regulamentar, nos termos do art. 30, inciso II, da 

Constituição Federal, o que não nos parece o caso.  

Vejamos o art. 22, inciso I da Constituição Federal: 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

(...) 

 

 Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(...) 

 

No tocante ao mérito a análise é de competência dos Edis. 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 

jurídicos constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, é 

desfavorável quanto à legalidade e a constitucionalidade do projeto. 

Este projeto deve ser levado submetido às Comissões de 

Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 62 e seguintes do 

regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

Caçapava, 12 de agosto de 2025. 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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